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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.o 8/98
de 13 de Fevereiro

Concede ao Governo autorização para alterar o regime legal de
entrada, permanência, saída e expulsão de estrangeiros do ter-
ritório nacional.

A Assembleia da República decreta, nos termos dos
artigos 161.o, alínea d), 165.o, n.o 1, alíneas b), c) e
d), e 166.o, n.o 3, da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

1 — É concedida ao Governo autorização para alterar
o regime legal de entrada, permanência, saída e expulsão
de estrangeiros do território nacional, no sentido de
o adaptar às obrigações decorrentes dos acordos de que
a República Portuguesa é signatária, designadamente
no que respeita à necessidade de reforçar o controlo
da circulação de pessoas nas fronteiras externas e ade-
quar o regime de vistos às normas adoptadas no âmbito
dos referidos acordos.

2 — É concedida ao Governo autorização para pro-
ceder a alterações ao Decreto-Lei n.o 60/93, de 3 de
Março, com vista ao alargamento do seu âmbito de apli-
cação no que concerne ao direito de residência e escla-
recer o alcance das disposições relativas às Directivas
do Conselho n.os 90/364/CEE e 90/365/CEE, de 28 de
Junho.

Artigo 2.o

Sentido e extensão

A legislação a elaborar ao abrigo do artigo anterior
tem em vista:

a) Eliminar o controlo de circulação de pessoas
nas fronteiras internas dos Estados Partes na
Convenção de Aplicação do Acordo de Schen-
gen, medida adoptada pelo Comité Executivo
para produzir efeitos a partir de 26 de Março
de 1995;

b) Reforçar o controlo da circulação de pessoas
nas fronteiras externas, através da emissão de
regras uniformes que respeitem o previsto na
Convenção de Aplicação e decisões complemen-
tares da responsabilidade do Comité Executivo,
em consequência da adopção do regime de livre
circulação;

c) Harmonizar o regime de vistos às normas e
medidas tomadas no âmbito do Acordo de
Schengen e da União Europeia, bem como asse-
gurar o controlo dos fluxos migratórios;

d) Rever o regime de vistos, que terá sete moda-
lidades: visto de escala, visto de trânsito, visto
de curta duração, visto de residência, visto de
estudo, visto de trabalho e visto de estada
temporária;

e) Rever o regime de autorização de residência,
que passa a contemplar apenas duas modali-
dades: autorização de residência temporária,
válida por dois anos, renovável por períodos
idênticos, e a permanente sem limite de vali-
dade, concedida aos cidadãos estrangeiros que
preencham as condições exigidas por lei;

f) Reforçar os direitos dos residentes, reconhe-
cendo o direito de residência aos nascidos em
território português filhos de cidadão estran-
geiro com estatuto de residente, beneficiando
do estatuto concedido em termos mais favorá-
veis a qualquer dos progenitores;

g) Permitir a substituição, para todos os efeitos,
do bilhete de identidade de cidadão estrangeiro
pelo título de residência;

h) Acolher os princípios adoptados pela União
Europeia em matéria de reagrupamento fami-
liar, alargando a sua base subjectiva aos irmãos
menores do residente e reconhecendo aos
estrangeiros membros da família de cidadão
português um tratamento idêntico ao concedido
aos familiares de cidadãos comunitários;

i) Acolher os princípios adoptados pela União
Europeia decorrentes da Resolução do Conse-
lho de 20 de Junho de 1994, em matéria de
admissão de nacionais de países terceiros para
efeitos de emprego, e da Resolução do Conselho
de 3 de Novembro de 1994, para efeitos de
admissão de nacionais de países terceiros a fim
de exercerem uma actividade profissional inde-
pendente, sem prejuízo dos regimes especiais
previstos em tratados ou convenções interna-
cionais de que Portugal seja parte ou venha a
celebrar, nomeadamente com países africanos
de língua oficial portuguesa;

j) Definir o regime aplicável à readmissão de pes-
soas em situação irregular;

l) Introduzir um mecanismo de apoio ao regresso
voluntário de estrangeiros aos países de origem,
no âmbito de programas de cooperação esta-
belecidos com a Organização Internacional para
as Migrações;

m) Criar o tipo legal de crime de auxílio à imigração
ilegal, abrangendo o favorecimento ou facilita-
ção da entrada ilegal em território português,
com pena de prisão até três anos, prevendo a
punição da tentativa e alargando-se a moldura
penal, para de um a quatro anos, nos casos em
que o agente pratique as condutas ilícitas com
intenção lucrativa;

n) Criar o tipo de crime de associação de auxílio
à imigração ilegal, prever a punição da sua ten-
tativa e as penas de prisão de um a cinco anos
para quem fundar, organizar ou fizer parte de
grupo ou associação cuja actividade seja dirigida
à prática do crime de auxílio à imigração ilegal
e de dois a oito anos para quem o chefiar ou
dirigir;

o) Rever o regime de expulsão de estrangeiros,
designadamente assegurando o reforço das
garantias dos interessados através da sua audi-
ção obrigatória, antes de ser proferida a decisão;

p) Sujeitar a regime contra-ordenacional a perma-
nência ilegal, a falta de declaração de entrada,
o transporte de cidadãos com entrada não auto-
rizada no País, a falta de vistos exigíveis, a falta
de apresentação de documento de viagem, a
falta de título de residência, a inobservância de
deveres do residente e a falta de comunicação
do alojamento e promover o ajustamento dos
montantes correspondentes às taxas e coimas;

q) Alterar o Decreto-Lei n.o 60/93, de 3 de Março,
no sentido de alargar o seu âmbito de aplicação
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aos estrangeiros membros da família de cida-
dãos portugueses, modificar o conceito de tra-
balhador sazonal e esclarecer o alcance das dis-
posições relativas às Directivas do Conselho
n.os 90/364/CEE e 90/365/CEE, de 28 de Junho;

r) Transpor a Directiva n.o 93/96/CEE, de 29 de
Outubro, que substitui a Directiva n.o 90/366/CEE,
de 28 de Junho, sem todavia alterar em subs-
tância o regime previsto.

Artigo 3.o

Duração

A autorização legislativa conferida pela presente lei
tem a duração de 120 dias.

Artigo 4.o

Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia imediato ao
da sua publicação.

Aprovada em 18 de Dezembro de 1997.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 26 de Janeiro de 1998.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 2 de Fevereiro de 1998.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Decreto n.o 4/98
de 13 de Fevereiro

Nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 197.o da
Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo único

É aprovado o Convénio entre a República Portuguesa
e o Reino de Espanha para a Construção de Uma Ponte
Internacional sobre o Rio Minho, entre as Localidades
de Vila Nova de Cerveira (Portugal) e Goyan (Espanha),
assinado em Madrid em 19 de Novembro de 1997, cujas
versões em português e espanhol seguem em anexo.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 8 de
Janeiro de 1998. — Jaime José Matos da Gama — Jaime
José Matos da Gama — António Luciano Pacheco de
Sousa Franco — José Cardona Gomes Cravinho.

Assinado em 29 de Janeiro de 1998.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 2 de Fevereiro de 1998.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

CONVÉNIO ENTRE A REPÚBLICA PORTUGUESA E O REINO DE ESPA-
NHA PARA A CONSTRUÇÃO DE UMA PONTE INTERNACIONAL
SOBRE O RIO MINHO, ENTRE AS LOCALIDADES DE VILA NOVA
DE CERVEIRA (PORTUGAL) E GOYAN (ESPANHA).

A República Portuguesa e o Reino de Espanha, com
o fim de melhorar as condições de circulação de veículos
e pessoas dos dois países, e animados do espírito de
amistosa colaboração que preside às suas relações
mútuas, decididos a cooperar no desenvolvimento da
Região Norte de Portugal e da Comunidade Autónoma
de Galiza, em Espanha, acordam o seguinte:

Artigo 1.o

Entre Vila Nova de Cerveira e Goyan, sobre o rio
Minho, será construída uma ponte internacional que
una Portugal e Espanha.

Artigo 2.o

Esta ponte destinar-se-á ao tráfego por estrada e as
suas características serão estabelecidas pela comissão
técnica a que se refere o artigo 5.o do presente Convénio,
a qual terá em conta a necessidade de não prejudicar
a navegação neste tramo do rio e redigirá um protocolo,
que será aprovado por ambos os Governos por troca
de notas.

Artigo 3.o

Compete ao Governo Português a elaboração do pro-
jecto da ponte, bem como a adjudicação, execução e
direcção das obras, em concertação com o Governo
Espanhol, sendo suportados os gastos correspondentes,
em partes iguais.

Cada Governo projectará e construirá, por sua conta,
os acessos à ponte situados no respectivo território
nacional.

Os Governos de ambos os Estados poderão solicitar
apoio financeiro da União Europeia, tanto para a ela-
boração do projecto, bem como para a execução das
obras, distribuindo-se as possíveis ajudas, em partes
iguais, para ambos os Governos.

Artigo 4.o

Os dois Governos interessados concederão as faci-
lidades necessárias à elaboração do projecto e à exe-
cução das obras nos territórios respectivos.

Neste sentido, promover-se-ão, pela forma e em
tempo oportunos, as diligências com vista a facilitar as
licenças, as autorizações e a ocupação dos terrenos
necessários à execução dos correspondentes trabalhos.

Artigo 5.o

Para os efeitos do disposto no artigo 2.o do presente
Convénio e para assegurar a coordenação e elaboração
do projecto e da execução das obras, bem como para
garantir uma relação permanente entre os serviços inte-
ressados dos dois países e exercer as funções que neste
Convénio se lhe atribuem, será constituída uma comis-
são técnica mista luso-espanhola.

A comissão será composta por um número igual de
representantes portugueses e espanhóis, a fixar por troca
de notas.

A delegação portuguesa será presidida pelo presi-
dente da Junta Autónoma de Estradas. A delegação
espanhola será presidida pelo director-geral de Estradas
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do departamento ministerial espanhol que tenha esta
responsabilidade.

A comissão será presidida alternadamente, por perío-
dos de seis meses, pelo presidente de cada delegação.
As decisões da comissão serão tomadas por comum
acordo.

Os presidentes de ambas as delegações poderão dele-
gar todas ou algumas das suas funções em quem con-
siderem oportuno. A comissão também poderá delegar
determinadas funções ou cometer certos assuntos a gru-
pos de trabalho restritos da mesma comissão.

Os Governos constituirão a comissão mediante troca
de notas, e esta reunir-se-á sempre que se considere
necessário, a pedido de qualquer das Partes.

Artigo 6.o

Uma vez concluído o projecto a que se refere o
artigo 3.o, será examinado pela comissão técnica mista
instituída no artigo 5.o do presente Convénio, a qual
fará subir a ambos os Governos o seu relatório. Os dois
Governos darão a sua aprovação ao projecto e acordarão
a execução das obras, mediante troca de notas.

Obtido aquele acordo, o Governo Português porá a
concurso a execução das obras, em conformidade com
a sua legislação.

Realizado aquele e abertas as propostas, a delegação
portuguesa apresentará à comissão técnica mista as pro-
postas admitidas, para que esta as analise. Efectuado
o estudo, a comissão proporá ao Governo Português,
em conformidade com o Governo Espanhol, a adju-
dicação das obras à empresa ou grupos de empresas
cuja proposta se considere mais conveniente.

Artigo 7.o

Durante a execução das obras, a comissão técnica
mista, ou um grupo restrito da mesma, reunir-se-á tri-
mestralmente, a fim de que a direcção das obras informe
a Parte Espanhola do andamento dos trabalhos e dos
problemas que eventualmente tenham surgido.

O pagamento da metade do custo do projecto que
cabe ao Governo Espanhol será por este efectuado uma
vez acordada a aprovação do mesmo.

Os pagamentos, correspondentes à metade do custo
das obras, que cabem ao Governo Espanhol serão efec-
tuados por trimestres vencidos, depois de a comissão
técnica mista ter examinado e aprovado as contas apre-
sentadas pela delegação portuguesa.

Uma vez recebida a empreitada, a Parte Portuguesa
competente procederá à liquidação da mesma, que será
apresentada à comissão técnica mista, a qual a exami-
nará e aprovará, ou fará as suas observações. Aprovada
que seja a liquidação, a comissão fará subir aos Governos
a proposta correspondente, e o Governo Espanhol
pagará ao Governo Português a metade do saldo
apurado.

Artigo 8.o

Independentemente do prescrito nos artigos anterio-
res, os dois Governos poderão acordar um regime espe-
cial para assegurar a conservação e exploração da ponte
internacional, para o que será redigido um protocolo.

Artigo 9.o

Tanto na execução das obras como quanto às con-
dições de trabalho e segurança nas mesmas, a legislação
aplicável será a portuguesa, dado que o Estado Por-
tuguês é responsável pela aludida execução.

Artigo 10.o

Cada Estado terá direito a exigir e cobrar as impo-
sições fiscais que, ao abrigo da sua legislação interna
e das disposições do convénio em vigor para evitar a
dupla tributação, assinado por ambos os Estados, inci-
dam sobre todas as operações de elaboração do projecto
e a execução das obras ou as relacionadas com as
anteriores.

Nos casos não previstos no convénio para evitar a
dupla tributação, ambos os Governos se comprometem
a resolver, de comum acordo, os problemas fiscais que
possam surgir da execução das obras.

Artigo 11.o

Terminadas as obras, e com o acordo do Governo
Espanhol, estas serão objecto de recepção provisória
por parte do Governo Português. Da mesma maneira,
um ano depois, este procederá à sua recepção definitiva.

Depois da recepção definitiva, o Governo Português
fará entrega ao Governo Espanhol da parte da ponte
situada no território espanhol. Até este momento, o
Governo Português será responsável pelas obras e pela
sua conservação. A partir de então, cada Governo assu-
mirá a conservação da parte da obra situada no seu
território, sem prejuízo do disposto no artigo 8.o

Artigo 12.o

Os contratos relativos à elaboração do projecto e à
execução das obras obedecerão às normas de direito
público vigentes em Portugal.

A resolução das divergências que possam surgir entre
a Administração Portuguesa e as empresas adjudica-
tárias dos trabalhos será da exclusiva competência das
autoridades do Estado Português.

Artigo 13.o

Cada Estado será proprietário da parte da ponte e
acessos correspondentes situados no respectivo terri-
tório.

A titularidade daquele direito será regulada pela res-
pectiva ordem jurídica interna, sem prejuízo das obri-
gações internacionais correspondentes.

Artigo 14.o

A linha de delimitação da fronteira entre os dois Esta-
dos será traçada sobre a ponte pela Comissão Inter-
nacional de Limites entre Portugal e Espanha, de acordo
com os acordos internacionais vigentes entre ambos.

Artigo 15.o

O presente Convénio entrará em vigor na data em
que ambas as Partes houverem notificado o cumpri-
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mento das respectivas normas internas sobre aprovação
de acordos internacionais.

Em fé do que os representantes dos Governos Por-
tuguês e Espanhol, devidamente autorizados, assinam
o presente Convénio, em dois exemplares, em língua
portuguesa e espanhola, que são igualmente válidos para
todos os efeitos.

Madrid, 19 de Novembro de 1997.

Pela República Portuguesa:

João Cardona Gomes Cravinho, Ministro do
Equipamento, do Planeamento e da Admi-
nistração do Território.

Pelo Reino de Espanha:

Rafael Arias-Salgado Montalvo, Ministro do
Fomento.

CONVENIO ENTRE LA REPÚBLICA PORTUGUESA Y EL REINO DE
ESPAÑA PARA LA CONSTRUCCIÓN DE UN PUENTE INTERNA-
CIONAL SOBRE EL RÍO MIÑO, ENTRE LAS LOCALIDADES DE
VILA NOVA DE CERVEIRA (PORTUGAL) Y GOYÁN (ESPAÑA).

La República Portuguesa y el Reino de España con
el fin de mejorar las condiciones relativas a la circulación
de vehículos y personas de los dos paises, y animados
por el espíritu de amistosa colaboración que preside
sus relaciones mutuas, decididos a cooperar en el desar-
rollo de la Región Norte de Portugal y de la Comunidad
Autónoma de Galicia, en España, convienen en lo
seguiente:

Artículo 1

Se construirá entre Vila Nova de Cerveira y Goyán,
sobre el río Miño, un puente internacional que una Por-
tugal y España.

Artículo 2

Este puente se destinará al tráfico por carretera y
sus características serán estabelecidas por la comisión
técnica a que se refiere el artículo 5 del presente Con-
venio, la cual tendrá en cuenta la necesidad de no per-
judicar la navegación en este tramo del río y redactará
un protocolo, que será aprobado por ambos Gobiernos
mediante canje de notas.

Artículo 3

Compete al Gobierno Portugués la elaboración del
proyecto del puente, así como la adjudicación, ejecución
y dirección de las obras, en concertación con el Gobierno
Español, siendo sufragados los gastos correspondientes
a partes iguales

Cada Gobierno proyectará y construirá, a sus expen-
sas, los accesos al puente situados en el territorio nacio-
nal respectivo.

Los Gobiernos de ambos Estados podrán solicitar
apoyo financiero a la Unión Europea, tanto para la ela-
boración del proyecto como para la ejecución de las
obras, distribuyéndose las posibles ayudas a partes igua-
les entre ambos Gobiernos.

Artículo 4

Los dos Gobiernos interesados concederán las faci-
lidades necesarias para la elaboración del proyecto y
la ejecución de las obras en los territorios respectivos.

En este sentido, se promoverán en el plazo y forma
oportunos las actuaciones encaminadas a facilitar las
licencias, autorizaciones y ocupación de los terrenos
necesarios para la ejecución de los correspondientes
trabajos.

Artículo 5

A los efectos de lo dispuesto en el artículo 2 del
presente Convenio y para asegurar la coordinación en
la elaboración del proyecto y en la ejecución de las obras,
así como para garantizar una relación permanente entre
los servicios interesados de los dos paises y para ejercer
las funciones que en este Convenio se le atribuyen, se
constituirá una comisión técnica mixta luso-española.

La comisión estará compuesta por un número igual
de representantes españoles y portugueses, que se fijará
mediante canje de notas.

La delegación portuguesa estará presidida por el pre-
sidente de la Junta Autónoma de Carreteras. La dele-
gación española estará presidida por el director general
de Carreteras del departamento ministerial español que
tenga esa responsabilidad.

La comisión estará presidida alternativamente, por
períodos de seis meses, por el presidente de cada dele-
gación. Las decisiones de la comisión se adoptarán de
común acuerdo.

Los presidentes de ambas delegaciones podrán dele-
gar todas o algunas de sus funciones en quienes con-
sideren oportuno. La comisión también podrá delegar
determinadas funciones o encomendar ciertos asuntos
a grupos de trabajo restringidos de la misma comisión.

Los Gobiernos constituirán la comisión mediante
canje de notas y la misma se reunirá siempre que se
estime necesario a solicitud de cualquiera de las Partes.

Artículo 6

Una vez concluido el proyecto a que se refiere el
articulo 3, el mismo será examinado por la comisión
técnica mixta constituida de conformidad con el artí-
culo 5 del presente Convenio, la cual remitirá a ambos
Gobiernos su informe. Los dos Gobiernos darán su apro-
bación al proyecto y acordarán la ejecución de las obras
mediante canje de notas.

Obtenido dicho acuerdo, el Gobierno Portugués con-
vocará un concurso para la ejecución de las obras, de
conformidad con su legislación.

Celebrado aquél y recibidas las ofertas, la delegación
portuguesa presentará a la comisión técnica mixta las
ofertas admitidas para que las analice. Efectuado el estu-
dio, la comisión propondrá al Gobierno Portugués, de
conformidad con el Gobierno Español, la adjudicación
de las obras a la empresa o grupo de empresas cuya
oferta se considere más conveniente.

Artículo 7

Durante la ejecución de las obras la comisión técnica
mixta, o un grupo restringido de la misma, se reunirá
trimestralmente con el fin de que la dirección de las
obras informe a la Parte española del curso de los tra-
bajos y de los problemas que hayan podido surgir.



574 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A N.o 37 — 13-2-1998

El pago de la mitad del coste del proyecto, que cor-
responde al Gobierno Español, será efectuado por éste
una vez acordada la aprobación del mismo.

Los pagos correspondientes a la mitad del coste de
las obras, que competen al Gobierno Español, serán
efectuados por trimestres vencidos después de que la
comisión técnica mixta haya examinado y aprobado las
cuentas presentadas por la delegación portuguesa.

Una vez recibida la obra, la Parte portuguesa com-
petente procederá a la liquidación de la misma, que
será presentada a la comisión técnica mixta, la cual la
examinará y aprobará, o hará las observaciones que
estime oportunas. Una vez aprobada la liquidación, la
comisión remitirá a los Gobiernos la propuesta corres-
pondiente y el Gobierno Español pagará al Gobierno
Portugués la mitad del saldo resultante.

Artículo 8

Sin perjuicio de lo dispuesto en los artículos ante-
riores, los dos Gobiernos podrán acordar un régimen
especial para asegurar la conservación y explotación del
puente internacional, para lo cual se redactará un
protocolo.

Artículo 9

Tanto en lo que se refiere a la ejecución de las obras
como a las condiciones de trabajo y de seguridad en
las mismas, la legislación aplicable será la portuguesa,
dado que el Estado Portugués es el responsable de dicha
ejecución.

Artículo 10

Cada Estado tendrá derecho a exigir e ingresar los
tributos fiscales que, de acuerdo con su legislación
interna y con las disposiciones del convenio en vigor
para evitar la doble imposición, suscrito por ambos Esta-
dos, graven la totalidad de las operaciones de elabo-
ración del proyecto y de ejecución de las obras, o las
relacionadas con las anteriores.

En los casos no previstos en el convenio para evitar
la doble imposición, ambos Gobiernos se comprometen
a resolver de común acuerdo los problemas fiscales que
puedan surgir en relación con la ejecución de las obras.

Artículo 11

Terminadas las obras, y con el acuerdo del Gobierno
Español, las mismas serán objeto de recepción provi-
sional por parte del Gobierno Portugués. Del mismo
modo, un año después, éste procederá a su recepción
definitiva.

Tras la recepción definitiva, el Gobierno Portugués
hará entrega al Gobierno español de la parte del puente
situada en su territorio. Hasta ese momento, el Gobierno
Portugués será responsable de las obras y de su con-
servación. A partir de entonces, cada Gobierno se hará
cargo de la conservación de la parte de la obra situada
en su territorio, sin perjuicio de lo dispuesto en el
artículo 8.

Artículo 12

Los contratos relativos a la elaboración del proyecto
y a la ejecución de las obras se atendrán a las normas
de derecho público vigentes en Portugal.

La resolución de las diferencias que puedan surgir
entre la Administración Portuguesa y las empresas adju-

dicatarias de los trabajos será de la exclusiva compe-
tencia de las autoridades portuguesas.

Artículo 13

Cada Estado será propietario de la parte del puente
y accesos correspondientes situados en su territorio
respectivo.

La titularidad de ese derecho se regulará por el res-
pectivo ordenamiento jurídico interno, sin perjuicio de
las obligaciones internacionales correspondientes.

Artículo 14

La linea de delimitación de la frontera entre los dos
Estados será trazada sobre el puente por la Comisión
Internacional de Limites entre Portugal y España, de
conformidad con los acuerdos internacionales vigentes
entre ambos.

Artículo 15

El presente Convenio entrará en vigor en la fecha
en que ambas Partes se hayan notificado el cumpli-
miento de las respectivas normas internas para la cele-
bración de acuerdos internacionales.

En fe de lo cual, los representantes de los Gobiernos
Español y Portugués, debidamente autorizados, firman
el presente Convenio, en dos ejemplares, en lengua por-
tuguesa y española, que son igualmente válidos a todos
los efectos.

En Madrid, a 19 de noviembre de 1997.

Por la República Portuguesa:

João Cardona Gomes Cravinho, Ministro do
Equipamento, do Planeamento e da Admi-
nistração do Território.

Por el Reino de España:

Rafael Arias-Salgado Montalvo, Ministro de
Fomento.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO,
DO PLANEAMENTO

E DA ADMINISTRAÇÃO DO TERRITÓRIO

Decreto-Lei n.o 32/98
de 13 de Fevereiro

O Decreto-Lei n.o 242/95, de 13 de Setembro, que
transpôs para a ordem jurídica interna a Directiva
n.o 93/65/CEE, do Conselho, de 19 de Julho, relativa
à definição e à utilização de especificações técnicas com-
patíveis para a aquisição de equipamentos e de sistemas
para a gestão do tráfego aéreo, apresenta, no seu anexo,
a lista indicativa dos domínios que devem ser abrangidos
pelas normas da Organização Europeia para a Segu-
rança da Navegação Aérea (Eurocontrol) a que deverão
obedecer os equipamentos e os sistemas para a gestão
do tráfego aéreo.

O desenvolvimento e adopção, pela Eurocontrol, do
Programa Europeu de Coordenação, Harmonização e
Implementação do Tráfego Aéreo (EATCHIP) tornou
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indispensável a alteração do anexo I à Directiva
n.o 93/65/CEE, do Conselho, que o anexo ao Decreto-Lei
n.o 242/95, de 13 de Setembro, transcreve.

A Directiva n.o 97/15/CE, da Comissão, de 25 de
Março, alterou os anexos da Directiva n.o 93/65/CEE,
do Conselho, de 19 de Julho, e tornou obrigatória a
observância de duas normas Eurocontrol entretanto
adoptadas por esta Organização.

O presente diploma introduz alterações à redacção
do Decreto-Lei n.o 242/95, de 13 de Setembro, visando
simplificar a publicação da identificação das normas
Eurocontrol adoptadas pela Comissão das Comunidades
Europeias, e dá início à transposição da Directiva
n.o 97/15/CE, da Comissão, de 25 de Março, para a
ordem jurídica interna, transposição que se completará
com a entrada em vigor da primeira portaria em exe-
cução do artigo 3.o, n.o 3, do Decreto-Lei n.o 242/95,
de 13 de Setembro, na redacção que ora lhe é dada.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Os artigos 3.o e 4.o do Decreto-Lei n.o 242/95, de
13 de Setembro, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 3.o

1 — As normas Eurocontrol, nomeadamente as rela-
tivas aos domínios enumerados no anexo ao presente
diploma, são obrigatoriamente aplicáveis a todos os
equipamentos e sistemas para a gestão do tráfego aéreo
adquiridos após a entrada em vigor do presente diploma,
quando tais normas sejam necessárias à implementação
de um sistema europeu de gestão daquele tráfego.

2 — As normas Eurocontrol a que se refere o número
anterior serão identificadas através de adequada publi-
cação, nos termos do número seguinte.

3 — À medida em que as normas Eurocontrol pre-
vistas nos números anteriores forem sendo adoptadas
pela Comissão das Comunidades Europeias, a lista iden-
tificativa das mesmas será publicada e actualizada por
decreto-lei, quando constar de directiva comunitária, ou
por portaria do Ministro do Equipamento, do Planea-
mento e da Administração do Território, nos restantes
casos.

Artigo 4.o

Nos documentos gerais ou nos cadernos de encargos
relativos aos contratos de aquisição de equipamentos
ou de sistemas para a gestão do tráfego aéreo, a entidade
adjudicante fará remissão para as normas Eurocontrol
cuja observância for obrigatória de acordo com as nor-
mas publicadas nos termos do presente diploma.»

Artigo 2.o

Ao Decreto-Lei n.o 242/95, de 13 de Setembro, é adi-
tado o seguinte artigo:

«Artigo 5.o

As normas Eurocontrol a que, nos termos do
artigo 3.o, deverão obedecer os equipamentos e sistemas
para a gestão de tráfego aéreo cujo processo de aquisição
tenha início posteriormente à entrada em vigor do pre-
sente diploma são as seguintes:

a) Norma Eurocontrol relativa à transferência de
dados em linha (OLDI — on line data inter-
change), contida no documento de referência
Eurocontrol 001-92 (1.a edição);

b) Norma Eurocontrol relativa à forma de trans-
ferência de dados dos serviços de tráfego aéreo
(ADEXP — air traffic services data exchange pre-
sentation), contida no documento de referência
Eurocontrol 002-93 (1.a edição).»

Artigo 3.o

O anexo ao Decreto-Lei n.o 242/95, de 13 de Setem-
bro, passa a ter a redacção constante do anexo ao pre-
sente diploma.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 20
de Dezembro de 1997. — O Primeiro-Ministro, António
Manuel de Oliveira Guterres. — O Ministro do Equipa-
mento, do Planeamento e da Administração do Ter-
ritório, João Cardona Gomes Cravinho.

Promulgado em 26 de Janeiro de 1998.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 29 de Janeiro de 1998.

Pelo Primeiro-Ministro, Jaime José Matos da Gama,
Ministro dos Negócios Estrangeiros.

ANEXO

Lista dos domínios a que são aplicáveis
as normas Eurocontrol referidas no artigo 3.o

a) Comunicações.
b) Navegação.
c) Vigilância.
d) Sistemas de tratamento de dados.
e) Procedimentos para a gestão do espaço aéreo e para a gestão

do tráfego aéreo.
f) Regras de trabalho e requisitos operacionais para a gestão do

tráfego aéreo.
g) Recursos humanos.
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